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MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 

PROCESSO  13748.720084/2013-32  

ACÓRDÃO 2002-010.394 – 2ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA    

SESSÃO DE 16 de junho de 2026 

RECURSO VOLUNTÁRIO 

RECORRENTE MARIO MACIEIRA BARBOSA    

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL 

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF 

Exercício: 2010 

GLOSA DE DEDUÇÕES INDEVIDAS DE DESPESAS MÉDICAS.  

Somente são dedutíveis as despesas médicas realizadas em conformidade 

com a legislação de regência e relacionadas ao tratamento do próprio 

contribuinte e/ou de seus dependentes declarados. O restabelecimento 

das deduções das despesas médicas condiciona­se à comprovação dos 

correspondentes pagamentos, a juízo da autoridade lançadora. Inteligência 

dos artigos 73 e 80 do Regulamento de Imposto de Renda (Decreto n° 

3.000/99).  

DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA CARF 180.  

Nos termos da Súmula CARF nº 180, para fins de comprovação de despesas 

médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de a 

fiscalização exigir elementos comprobatórios adicionais. 

DEDUÇÃO. DESPESAS COM INSTRUÇÃO. COMPROVAÇÃO.  

São dedutíveis os pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino, 

relativamente à educação infantil, e de 1º, 2º e 3º graus e aos cursos de 

especialização ou profissionalizantes do próprio contribuinte e de seus 

dependentes, devidamente comprovados.  

 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao Recurso Voluntário.  
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			 Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF
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				 Somente são dedutíveis as despesas médicas realizadas em conformidade com a legislação de regência e relacionadas ao tratamento do próprio contribuinte e/ou de seus dependentes declarados. O restabelecimento das deduções das despesas médicas condiciona­se à comprovação dos correspondentes pagamentos, a juízo da autoridade lançadora. Inteligência dos artigos 73 e 80 do Regulamento de Imposto de Renda (Decreto n° 3.000/99). 
				 DESPESAS MÉDICAS. COMPROVAÇÃO. SÚMULA CARF 180. 
				 Nos termos da Súmula CARF nº 180, para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de a fiscalização exigir elementos comprobatórios adicionais.
				 DEDUÇÃO. DESPESAS COM INSTRUÇÃO. COMPROVAÇÃO. 
				 São dedutíveis os pagamentos efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, e de 1º, 2º e 3º graus e aos cursos de especialização ou profissionalizantes do próprio contribuinte e de seus dependentes, devidamente comprovados. 
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Barros de Moura – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Rafael de Aguiar Hirano – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura, Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Marcelo de Sousa Sateles (substituto[a] integral), Rafael de Aguiar Hirano (Presidente).
	
	 
		 Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrada a notificação de lançamento do ano-calendário 2009 (fls. 7/14, novamente acostada às fls. 65/71), em que foram apuradas as seguintes infrações: 
		 a) dedução indevida de previdência privada e Fapi, glosa do valor de R$ 19.900,00; 
		 b) dedução indevida com despesa de instrução, glosa do valor de R$ 2.512,94; 
		 c) dedução indevida de despesas médicas, glosa do valor de R$ 48.676,56.
		 O crédito tributário e o enquadramento legal constam da notificação de lançamento.
		 Cientificado em 22/12/2012 (fl. 72) e inconformado, o contribuinte apresentou impugnação (fls. 2 e 3), na data de 21/01/2013 (fl. 2), juntamente com demais documentos, conforme as razões ali expostas.  
		 A 18ª Turma da DRJ/RJO, por unanimidade de votos, julgou improcedente a impugnação em acórdão dispensado de ementa.  
		 Cientificado da decisão de primeira instância em 26/11/2018 (fls. 91), o sujeito passivo interpôs, em 17/12/2018 (fls. 94), Recurso Voluntário, pede a improcedência do lançamento reiterando sua impugnação e alegando em síntese que todas as despesas estão comprovadas nos autos conforme documentos já apresentados.
		 É o relatório 
	
	 
		 Conselheiro André Barros de Moura, Relator
		 O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço.
		 Assim, o litígio versa sobre as seguintes infrações:
		 a) dedução indevida de previdência privada e Fapi;
		 b) dedução indevida com despesa de instrução; 
		 c) dedução indevida de despesas médicas.
		 Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento Interno do CARF (RICARF/2023), reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual concordo e que adoto:
		 Versa o presente processo sobre deduções indevidas de despesas médicas, com despesa de instrução e de previdência privada e Fapi.
		 Com relação à glosa de despesas médicas, a fiscalização registra, à fl. 69, que o valor glosado de R$ 2.056,56, relativo à Unimed, se referiria a despesas com não dependentes e, quanto às demais despesas médicas glosadas, o contribuinte não teria comprovado o efetivo pagamento.
		 No intuito de corroborar suas ponderações, o impugnante juntou aos autos os documentos relativos às despesas médicas, de fls. 23/50, porém nada trouxe correspondente à Unimed.
		 O tema da dedução tributária dos gastos incorridos com despesas médicas é tratado pelo art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis:
		 “Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; II - das deduções relativas:
		 a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; (...)
		 § 2º O disposto na alínea a do inciso II:
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; III - limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o pagamento; IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer espécie ou cobertas por contrato de seguro; V - no caso de despesas com aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.” 
		 Nesse mesmo sentido, o previsto no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999:
		 “Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea a). (grifei)
		 § 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º):
		 I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento de despesas da mesma natureza; (...)
		 §2º - Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.” Por sua vez, o “caput” do artigo 73 do RIR/1999 estabelece que:
		 “Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).”
		  Havendo questionamento da autoridade fiscal, como no caso em tela, torna se necessária a comprovação da efetiva prestação do serviço e do pagamento/desembolso correspondente, não bastando, para utilizar as deduções com despesas médicas, a apresentação de simples recibos ou declarações. A inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o impugnante a obrigação de comprovar e justificar as deduções, o que significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
		 A jurisprudência administrativa é firme neste sentido, como se verifica dos julgados a seguir, que corroboram este entendimento:
		 “COMPROVAÇÃO RECIBOS – GLOSA DE DEDUÇÕES – Diante de indícios da inidoneidade dos recibos apresentados para a comprovação de pagamentos de despesas médicas, justifica-se a exigência por parte do Fisco de elementos adicionais para a comprovação da efetividade da prestação dos serviços e do pagamento. Sem isso, o simples recibo ou a declaração do próprio prestador de serviços sob suspeita são insuficientes para comprovar a despesa, justificando a glosa. Recurso negado. 1º Conselho de Contribuintes/ 2a Câmara/ Acórdão 102-48.443 em 25.04.2007.” “COMPROVAÇÃO RECIBOS – Simples recibos não são suficientes para demonstrar a efetividade do pagamento a título de despesas com tratamento psicológico, mormente no caso de não terem sido trazidos aos autos provas adicionais suficientes à comprovação da efetiva prestação dos serviços e, ainda, existirem fortes indícios de que eles não foram prestados. Somente podem ser dedutíveis quando comprovada mediante documentos hábeis e idôneos a efetiva prestação dos serviços e a vinculação do pagamento ao serviço prestado.
		 1º CC/ 6a Câmara/Acórdão 106-16.542 em 17.10.2007.” “DESPESAS MÉDICAS – DEDUÇÃO – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO – Todas as deduções declaradas estão sujeitas à comprovação ou justificação, mormente quando há dúvidas quanto à prestação dos serviços. Em tais situações, a apresentação tão-somente de recibos e declarações de lavra dos profissionais é insuficiente para comprovar a efetividade dos serviços e dos correspondentes pagamentos. Conselho Administrativo de Recursos Fiscais - CARF - 2a. Seção - 1a. Turma Especial/ACÓRDÃO 2801-00.553 em 17.06.2010.” Assim, é necessário que os documentos comprobatórios das despesas médicas demonstrem detalhadamente quem são as pessoas que receberam o tratamento de saúde com a descrição dos serviços prestados, para que seja possível identificar se estão enquadrados naqueles previstos no citado artigo 8º e a comprovação do efetivo desembolso, para que se verifique se o pagamento ocorreu dentro do ano-calendário correspondente.
		 No mais, é regra geral no Direito que o ônus da prova cabe a quem alega.
		 Entretanto, a lei também pode determinar a quem caberá a incumbência de provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 11, § 3º do Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, estabeleceu expressamente que o contribuinte pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus probatório.
		 A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para o impugnante a obrigação de comprovação e justificação das deduções e, não o fazendo, sofre as conseqüências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado.
		 Nesse contexto, verificando-se que as deduções são elevadas, cabe ao fisco, por imposição legal, tomar as cautelas necessárias a preservar o interesse público implícito na defesa da correta apuração do tributo, que se infere da interpretação do art. 11, § 4º, do Decreto Lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943.
		 A dedução de despesas médicas na declaração do contribuinte está, assim, condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, não bastando a disponibilidade de simples recibos ou declarações dos profissionais que teriam supostamente prestado os serviços. As deduções submetem-se a duas condições objetivas: efetividade da prestação do serviço e onerosidade. A ausência de um desses requisitos impede a fruição do benefício fiscal.
		 Nesse sentido, cabe esclarecer que os recibos, porquanto manifestações unilaterais, não se prestam à comprovação inequívoca da ocorrência dos fatos neles descritos, sejam pagamentos, sejam serviços. Quando muito, podem instrumentalizar uma discussão de direito entre as partes, circunscrita a essa relação privada, não tendo eficácia plena perante terceiros, mormente a Fazenda Pública e, ainda mais, quando se pretende, como no caso, modificar a base de cálculo de tributo.
		 Por pertinente, vale observar que o Código Civil quando estabelece os requisitos básicos, por exemplo, para que um documento seja considerado prova de quitação, o faz tendo em vista a oposição deste documento em relação aos seus signatários, não em relação à Administração Pública. Aliás, a presunção de veracidade, como estatui o art. 219 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), opera-se somente em relação aos participantes do ato:
		 “Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se verdadeiras em relação aos signatários.” A presunção de veracidade não alcança terceiros, entre os quais o sujeito ativo da obrigação tributária, que mantém uma relação jurídica distinta e completamente independente daquela entre os signatários.
		 Em outras palavras, revela-se equivocado o entendimento de que simples recibos seriam suficientes e hábeis para comprovação dos pagamentos e lisura das deduções pleiteadas, no montante de R$ 48.676,56. Caberia ao contribuinte trazer aos autos documentos complementares que demonstrassem cabalmente o efetivo desembolso (comprovante de depósitos, cheques, etc) e a prestação dos serviços médicos.
		 Logo, deve ser mantida a glosa de despesas médicas, na íntegra, no valor de R$ 48.676,56.
		 No que tange à dedução indevida de previdência privada e Fapi, glosa do valor de R$ 19.900,00, informa a autoridade fiscal que a documentação apresentada não atende às formalidades legais, a declaração está sem a identificação do signatário e os comprovantes de pagamento não foram apresentados.
		 Com efeito, do exame dos elementos do processo, verifica-se que o impugnante acostou unicamente o documento de fl. 51, relativo a plano previdenciário nas Organizações Aplub, cujo emitente da declaração não está identificado, além de não terem sido juntados quaisquer comprovantes de pagamento. Além disso, não há nos autos documentação complementar de modo a comprovar o tipo de previdência privada, tendo em vista que nem todas são dedutíveis para efeito de imposto de renda.
		 Logo, não procede o entendimento esposado pelo defendente quanto à contribuição de previdência privada e Fapi no valor de R$ 19.900,00.
		 Quanto às despesas com instrução, cumpre reproduzir o disposto na Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis:
		 “Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença entre as somas:
		 I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à tributação definitiva; II - das deduções relativas:
		 ...
		 b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao ensino médio; à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); e à educação profissional, compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual individual de: (Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) (Vide Medida Provisória nº 2.159-70, de 2001) (...)”g.n.
		 Quanto à filha do contribuinte, Gabriela Hudson Barbosa (certidão de nascimento à fl. 15), verifica-se que encontram-se comprovadas as despesas com instrução referentes à Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus, conforme o documento, de fl. 17, obedecendo-se ao limite anual individual de R$ 2.708,94, para o ano-calendário 2009.
		 No que tange ao filho do interessado, Filipe Hudson Barbosa (certidão de nascimento à fl. 16), cabe observar que, a despeito dos documentos apresentados, de fls. 18/22, os boletos do Colégio Santa Teresa D’Ávila não contêm autenticação bancária, tal como observado pela fiscalização, impossibilitando que sejam aceitos como prova de pagamento.
		 Note-se que caberia ao interessado ter trazido aos autos uma declaração da instituição de ensino atestando a quitação do pagamento e a data que teria ocorrido. Como a fiscalização já aceitou o valor de R$ 196,00 e esta instância julgadora se encontra impedida de agravar o lançamento, mantém-se o trabalho realizado pela autoridade fiscal, com a glosa de R$ 2.512,94 (=R$ 2.708,94 - R$ 196,00).
		 Ressalte-se que os que acompanham o recurso manifestado não comprovam o efetivo pagamento das despesas médicas.
		 Nesse sentido, dispõe a Súmula CARF 180 que:
		 Súmula CARF nº 180 Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021 Para fins de comprovação de despesas médicas, a apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos comprobatórios adicionais. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 CONCLUSÃO 
		 Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e negar provimento.
		 
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 André Barros de Moura
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Assinado Digitalmente 

André Barros de Moura – Relator 

 

Assinado Digitalmente 

Rafael de Aguiar Hirano – Presidente 

 

Participaram da sessão de julgamento os conselheiros Andre Barros de Moura, 

Fernando Gomes Favacho, Luciana Costa Loureiro Solar, Marcelo Freitas de Souza Costa, Marcelo 

de Sousa Sateles (substituto[a] integral), Rafael de Aguiar Hirano (Presidente). 
 

RELATÓRIO 

Contra o contribuinte acima qualificado foi lavrada a notificação de lançamento do 

ano-calendário 2009 (fls. 7/14, novamente acostada às fls. 65/71), em que foram apuradas as 

seguintes infrações:  

a) dedução indevida de previdência privada e Fapi, glosa do valor de R$ 19.900,00;  

b) dedução indevida com despesa de instrução, glosa do valor de R$ 2.512,94;  

c) dedução indevida de despesas médicas, glosa do valor de R$ 48.676,56. 

O crédito tributário e o enquadramento legal constam da notificação de 

lançamento. 

Cientificado em 22/12/2012 (fl. 72) e inconformado, o contribuinte apresentou 

impugnação (fls. 2 e 3), na data de 21/01/2013 (fl. 2), juntamente com demais documentos, 

conforme as razões ali expostas.   

A 18ª Turma da DRJ/RJO, por unanimidade de votos, julgou improcedente a 

impugnação em acórdão dispensado de ementa.   

Cientificado da decisão de primeira instância em 26/11/2018 (fls. 91), o sujeito 

passivo interpôs, em 17/12/2018 (fls. 94), Recurso Voluntário, pede a improcedência do 

lançamento reiterando sua impugnação e alegando em síntese que todas as despesas estão 

comprovadas nos autos conforme documentos já apresentados. 

É o relatório  
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VOTO 

Conselheiro André Barros de Moura, Relator 

O Recurso Voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de 

admissibilidade, motivo pelo qual dele conheço. 

Assim, o litígio versa sobre as seguintes infrações: 

a) dedução indevida de previdência privada e Fapi; 

b) dedução indevida com despesa de instrução;  

c) dedução indevida de despesas médicas. 

Tendo em vista que o recorrente trouxe em sua peça recursal basicamente os 

mesmos argumentos deduzidos na impugnação, nos termos do art. 114, § 12º, I do Regimento 

Interno do CARF (RICARF/2023), reproduzo no presente voto a decisão de 1ª instância com a qual 

concordo e que adoto: 

Versa o presente processo sobre deduções indevidas de despesas médicas, com 

despesa de instrução e de previdência privada e Fapi. 

Com relação à glosa de despesas médicas, a fiscalização registra, à fl. 69, que o 

valor glosado de R$ 2.056,56, relativo à Unimed, se referiria a despesas com não 

dependentes e, quanto às demais despesas médicas glosadas, o contribuinte não 

teria comprovado o efetivo pagamento. 

No intuito de corroborar suas ponderações, o impugnante juntou aos autos os 

documentos relativos às despesas médicas, de fls. 23/50, porém nada trouxe 

correspondente à Unimed. 

O tema da dedução tributária dos gastos incorridos com despesas médicas é 

tratado pelo art. 8º da Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, in verbis: 

“Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença 

entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os 

isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 

tributação definitiva; II - das deduções relativas: 

a) aos pagamentos efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, 

psicólogos, fisioterapeutas, fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, 

bem como as despesas com exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos 

ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias; (...) 

§ 2º O disposto na alínea a do inciso II: 

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 

destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, 

bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento 

Fl. 147DF  CARF  MF

Original



D
O

C
U

M
E

N
T

O
 V

A
L

ID
A

D
O

 

ACÓRDÃO  2002-010.394 – 2ª SEÇÃO/2ª TURMA EXTRAORDINÁRIA  PROCESSO  13748.720084/2013-32 

 4 

de despesas da mesma natureza; II - restringe-se aos pagamentos efetuados pelo 

contribuinte, relativos ao próprio tratamento e ao de seus dependentes; III - 

limita-se a pagamentos especificados e comprovados, com indicação do nome, 

endereço e número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF ou no 

Cadastro Geral de Contribuintes - CGC de quem os recebeu, podendo, na falta de 

documentação, ser feita indicação do cheque nominativo pelo qual foi efetuado o 

pagamento; IV - não se aplica às despesas ressarcidas por entidade de qualquer 

espécie ou cobertas por contrato de seguro; V - no caso de despesas com 

aparelhos ortopédicos e próteses ortopédicas e dentárias, exige-se a 

comprovação com receituário médico e nota fiscal em nome do beneficiário.”  

Nesse mesmo sentido, o previsto no Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999: 

“Art. 80. Na declaração de rendimentos poderão ser deduzidos os pagamentos 

efetuados, no ano-calendário, a médicos, dentistas, psicólogos, fisioterapeutas, 

fonoaudiólogos, terapeutas ocupacionais e hospitais, bem como as despesas com 

exames laboratoriais, serviços radiológicos, aparelhos ortopédicos e próteses 

ortopédicas e dentárias (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, inciso II, alínea "a"). (grifei) 

§ 1º O disposto neste artigo (Lei nº 9.250, de 1995, art. 8º, § 2º): 

I - aplica-se, também, aos pagamentos efetuados a empresas domiciliadas no País, 

destinados à cobertura de despesas com hospitalização, médicas e odontológicas, 

bem como a entidades que assegurem direito de atendimento ou ressarcimento 

de despesas da mesma natureza; (...) 

§2º - Na hipótese de pagamentos realizados no exterior, a conversão em moeda 

nacional será feita mediante utilização do valor do dólar dos Estados Unidos da 

América, fixado para venda pelo Banco Central do Brasil para o último dia útil da 

primeira quinzena do mês anterior ao do pagamento.” Por sua vez, o “caput” do 

artigo 73 do RIR/1999 estabelece que: 

“Art. 73. Todas as deduções estão sujeitas à comprovação ou justificação, a juízo 

da autoridade lançadora (Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 11, § 3º).” 

 Havendo questionamento da autoridade fiscal, como no caso em tela, torna se 

necessária a comprovação da efetiva prestação do serviço e do 

pagamento/desembolso correspondente, não bastando, para utilizar as deduções 

com despesas médicas, a apresentação de simples recibos ou declarações. A 

inversão legal do ônus da prova, do fisco para o contribuinte, transfere para o 

impugnante a obrigação de comprovar e justificar as deduções, o que significa 

trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato questionado. 

A jurisprudência administrativa é firme neste sentido, como se verifica dos 

julgados a seguir, que corroboram este entendimento: 

“COMPROVAÇÃO RECIBOS – GLOSA DE DEDUÇÕES – Diante de indícios da 

inidoneidade dos recibos apresentados para a comprovação de pagamentos de 

despesas médicas, justifica-se a exigência por parte do Fisco de elementos 
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adicionais para a comprovação da efetividade da prestação dos serviços e do 

pagamento. Sem isso, o simples recibo ou a declaração do próprio prestador de 

serviços sob suspeita são insuficientes para comprovar a despesa, justificando a 

glosa. Recurso negado. 1º Conselho de Contribuintes/ 2a Câmara/ Acórdão 102-

48.443 em 25.04.2007.” “COMPROVAÇÃO RECIBOS – Simples recibos não são 

suficientes para demonstrar a efetividade do pagamento a título de despesas com 

tratamento psicológico, mormente no caso de não terem sido trazidos aos autos 

provas adicionais suficientes à comprovação da efetiva prestação dos serviços e, 

ainda, existirem fortes indícios de que eles não foram prestados. Somente podem 

ser dedutíveis quando comprovada mediante documentos hábeis e idôneos a 

efetiva prestação dos serviços e a vinculação do pagamento ao serviço prestado. 

1º CC/ 6a Câmara/Acórdão 106-16.542 em 17.10.2007.” “DESPESAS MÉDICAS – 

DEDUÇÃO – NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO – Todas as deduções declaradas 

estão sujeitas à comprovação ou justificação, mormente quando há dúvidas 

quanto à prestação dos serviços. Em tais situações, a apresentação tão-somente 

de recibos e declarações de lavra dos profissionais é insuficiente para comprovar 

a efetividade dos serviços e dos correspondentes pagamentos. Conselho 

Administrativo de Recursos Fiscais - CARF - 2a. Seção - 1a. Turma 

Especial/ACÓRDÃO 2801-00.553 em 17.06.2010.” Assim, é necessário que os 

documentos comprobatórios das despesas médicas demonstrem detalhadamente 

quem são as pessoas que receberam o tratamento de saúde com a descrição dos 

serviços prestados, para que seja possível identificar se estão enquadrados 

naqueles previstos no citado artigo 8º e a comprovação do efetivo desembolso, 

para que se verifique se o pagamento ocorreu dentro do ano-calendário 

correspondente. 

No mais, é regra geral no Direito que o ônus da prova cabe a quem alega. 

Entretanto, a lei também pode determinar a quem caberá a incumbência de 

provar determinado fato. É o que ocorre no caso das deduções. O art. 11, § 3º do 

Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, estabeleceu expressamente que o contribuinte 

pode ser instado a comprová-las ou justificá-las, deslocando para ele o ônus 

probatório. 

A inversão legal do ônus da prova, do Fisco para o contribuinte, transfere para o 

impugnante a obrigação de comprovação e justificação das deduções e, não o 

fazendo, sofre as conseqüências legais, ou seja, o não cabimento das deduções, 

por falta de comprovação e justificação. Também importa dizer que o ônus de 

provar significa trazer elementos que não deixem qualquer dúvida quanto ao fato 

questionado. 

Nesse contexto, verificando-se que as deduções são elevadas, cabe ao fisco, por 

imposição legal, tomar as cautelas necessárias a preservar o interesse público 

implícito na defesa da correta apuração do tributo, que se infere da interpretação 

do art. 11, § 4º, do Decreto Lei nº 5.844, de 23 de setembro de 1943. 
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A dedução de despesas médicas na declaração do contribuinte está, assim, 

condicionada à comprovação hábil e idônea dos gastos efetuados, não bastando a 

disponibilidade de simples recibos ou declarações dos profissionais que teriam 

supostamente prestado os serviços. As deduções submetem-se a duas condições 

objetivas: efetividade da prestação do serviço e onerosidade. A ausência de um 

desses requisitos impede a fruição do benefício fiscal. 

Nesse sentido, cabe esclarecer que os recibos, porquanto manifestações 

unilaterais, não se prestam à comprovação inequívoca da ocorrência dos fatos 

neles descritos, sejam pagamentos, sejam serviços. Quando muito, podem 

instrumentalizar uma discussão de direito entre as partes, circunscrita a essa 

relação privada, não tendo eficácia plena perante terceiros, mormente a Fazenda 

Pública e, ainda mais, quando se pretende, como no caso, modificar a base de 

cálculo de tributo. 

Por pertinente, vale observar que o Código Civil quando estabelece os requisitos 

básicos, por exemplo, para que um documento seja considerado prova de 

quitação, o faz tendo em vista a oposição deste documento em relação aos seus 

signatários, não em relação à Administração Pública. Aliás, a presunção de 

veracidade, como estatui o art. 219 do Código Civil (Lei nº 10.406, de 10 de 

janeiro de 2002), opera-se somente em relação aos participantes do ato: 

“Art. 219. As declarações constantes de documentos assinados presumem-se 

verdadeiras em relação aos signatários.” A presunção de veracidade não alcança 

terceiros, entre os quais o sujeito ativo da obrigação tributária, que mantém uma 

relação jurídica distinta e completamente independente daquela entre os 

signatários. 

Em outras palavras, revela-se equivocado o entendimento de que simples recibos 

seriam suficientes e hábeis para comprovação dos pagamentos e lisura das 

deduções pleiteadas, no montante de R$ 48.676,56. Caberia ao contribuinte 

trazer aos autos documentos complementares que demonstrassem cabalmente o 

efetivo desembolso (comprovante de depósitos, cheques, etc) e a prestação dos 

serviços médicos. 

Logo, deve ser mantida a glosa de despesas médicas, na íntegra, no valor de R$ 

48.676,56. 

No que tange à dedução indevida de previdência privada e Fapi, glosa do valor de 

R$ 19.900,00, informa a autoridade fiscal que a documentação apresentada não 

atende às formalidades legais, a declaração está sem a identificação do signatário 

e os comprovantes de pagamento não foram apresentados. 

Com efeito, do exame dos elementos do processo, verifica-se que o impugnante 

acostou unicamente o documento de fl. 51, relativo a plano previdenciário nas 

Organizações Aplub, cujo emitente da declaração não está identificado, além de 

não terem sido juntados quaisquer comprovantes de pagamento. Além disso, não 

há nos autos documentação complementar de modo a comprovar o tipo de 
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previdência privada, tendo em vista que nem todas são dedutíveis para efeito de 

imposto de renda. 

Logo, não procede o entendimento esposado pelo defendente quanto à 

contribuição de previdência privada e Fapi no valor de R$ 19.900,00. 

Quanto às despesas com instrução, cumpre reproduzir o disposto na Lei nº 9.250, 

de 26 de dezembro de 1995, in verbis: 

“Art. 8º A base de cálculo do imposto devido no ano-calendário será a diferença 

entre as somas: 

I - de todos os rendimentos percebidos durante o ano-calendário, exceto os 

isentos, os não-tributáveis, os tributáveis exclusivamente na fonte e os sujeitos à 

tributação definitiva; II - das deduções relativas: 

... 

b) a pagamentos de despesas com instrução do contribuinte e de seus 

dependentes, efetuados a estabelecimentos de ensino, relativamente à educação 

infantil, compreendendo as creches e as pré-escolas; ao ensino fundamental; ao 

ensino médio; à educação superior, compreendendo os cursos de graduação e de 

pós-graduação (mestrado, doutorado e especialização); e à educação profissional, 

compreendendo o ensino técnico e o tecnológico, até o limite anual individual de: 

(Redação dada pela Lei nº 11.482, de 2007) (Vide Medida Provisória nº 2.159-70, 

de 2001) (...)”g.n. 

Quanto à filha do contribuinte, Gabriela Hudson Barbosa (certidão de nascimento 

à fl. 15), verifica-se que encontram-se comprovadas as despesas com instrução 

referentes à Associação Franciscana de Ensino Senhor Bom Jesus, conforme o 

documento, de fl. 17, obedecendo-se ao limite anual individual de R$ 2.708,94, 

para o ano-calendário 2009. 

No que tange ao filho do interessado, Filipe Hudson Barbosa (certidão de 

nascimento à fl. 16), cabe observar que, a despeito dos documentos 

apresentados, de fls. 18/22, os boletos do Colégio Santa Teresa D’Ávila não 

contêm autenticação bancária, tal como observado pela fiscalização, 

impossibilitando que sejam aceitos como prova de pagamento. 

Note-se que caberia ao interessado ter trazido aos autos uma declaração da 

instituição de ensino atestando a quitação do pagamento e a data que teria 

ocorrido. Como a fiscalização já aceitou o valor de R$ 196,00 e esta instância 

julgadora se encontra impedida de agravar o lançamento, mantém-se o trabalho 

realizado pela autoridade fiscal, com a glosa de R$ 2.512,94 (=R$ 2.708,94 - R$ 

196,00). 

Ressalte-se que os que acompanham o recurso manifestado não comprovam o 

efetivo pagamento das despesas médicas. 

Nesse sentido, dispõe a Súmula CARF 180 que: 
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Súmula CARF nº 180 Aprovada pela 2ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – 

vigência em 16/08/2021 Para fins de comprovação de despesas médicas, a 

apresentação de recibos não exclui a possibilidade de exigência de elementos 

comprobatórios adicionais. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 

10/11/2021, DOU de 11/11/2021). 

CONCLUSÃO  

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e negar provimento. 

 

 

 

Assinado Digitalmente 

André Barros de Moura 
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